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    APRESENTAÇÃO




    Os números do agronegócio no Brasil demonstram que esse setor deu certo. Segundo dados do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada da ESALQ/USP, a pedido da Confederação Nacional da Agricultura para 2021, a expectativa é que o setor seja responsável por 30% do PIB brasileiro, além de corresponder a 20% das pessoas que trabalham no país.




    A preponderância desse segmento atrai de certo todas as atenções possíveis. O Poder Público, o mercado e a academia endereçaram-lhe medidas na tentativa de acompanhar esse protagonismo.




    Medidas como a regulação dos Fundos de Investimento no Agronegócio – FIAGRO, aprovada neste ano pelo legislativo, dão conta que o setor, além de relevante em geração de produção e trabalho, é um bom investimento. A criação de inúmeros cursos de extensão e de pós-graduação voltados para analisar as particularidades técnicas e jurídicas exclusivamente do agronegócio, como os promovidos pelo Instituto Brasileiro de Direito do Agronegócio – IBDA, pela Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da USP - ESALQ/USP e pelo Centro de Estudos em Direito e Negócios – CEDIN, bem como os especificamente voltados para área tributária, como os existentes na Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas - FGV/Direito SP, no Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET, Associação Paulista de Direito Tributário - APET, as atenções do Instituto Mineiro de Direito Tributário IMDT e, recentemente, a criação do Grupo de Estudos de Tributação do Agronegócio – GETA, para avaliar as questões jurídicas e políticas tributárias, comprovam que, além de atenção política e investimento, o agro atraiu também conhecimento.




    É nesse mote que decidimos estudar as controvérsias tributárias atuais no agronegócio. O título do presente livro, longe de esgotar todas as controvérsias tributárias atualmente existentes, foi resultado de convites específicos para que especialistas escrevessem sobre temas que eles considerassem controvertidos. Entre a gama de especialistas autores da presente obra, você encontrará profissionais do mais sólido conhecimento, que atuam no mercado e na academia.




    A ideia é de fomento. Esse livro se presta a ajudar a plantação de conhecimento sobre a tributação do agronegócio, no intuito de que mais profissionais e acadêmicos voltem a sua atenção para as particularidades da tributação do setor.




    Esperamos que goste e que se junte a este seleto grupo em nossas próximas publicações.




    Gabriel Hercos da Cunha




    Nereida Horta




    Paulo Honório de Castro Júnior




    Rodolfo Rebouças




    Thales Falek


  




  

    OS ROYALTIES NO AGRONEGÓCIO E O IMPACTO TRIBUTÁRIO.




    
Alessandra Okuma1





    É conhecida a importância do agronegócio na economia brasileira. De acordo com dados da Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), em 2019, os bens e serviços originados no agronegócio representaram mais de 20% do Produto Interno Bruto – PIB brasileiro, movimentando o total de R$ 1,55 trilhões2.




    Os participantes desse mercado passaram p or grandes inovações tecnológicas, biotecnologia, sensores, robôs, drones, novas tecnologias para irrigação, agricultura vertical. A nova tecnologia atua para melhor a eficiência da produção, do transporte, distribuição, reduzir as perdas e desperdícios, assim como o impacto ambiental.




    O desenvolvimento dessas novas tecnologias envolve um esforço global e movimenta valores expressivos.




    De igual importância são as patentes industriais e marcas comerciais. Conhecidas multinacionais detêm as marcas mais valiosas do agronegócio e recebem remuneração pela cessão ou licença de uso.




    Como consequência há um constante fluxo de pagamentos de royalties remetidos de empresas brasileiras para pessoas jurídicas estrangeiras, muitas vezes do mesmo grupo econômico. Essas são as situações que trataremos no presente estudo.




    1. O REGIME TRIBUTÁRIO DOS ROYALTIES.




    As leis tributárias brasileiras distinguem três categorias de royalties e lhes conferem efeitos fiscais distintos, a saber:




    Royalties pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação;




    Royalties pelo uso de marcas; e




    Royalties por assistência técnica, científica ou administrativa3.




    Os royalties remetidos ao exterior estão sujeitos ao imposto de renda retido na fonte à alíquota de 15% e da contribuição de intervenção no domínio econômico – CIDE à alíquota de 10%.




    Royalties pagos pelo uso de marcas ou patentes não estão sujeitos à incidência do PIS e da COFINS importação, pois nessas circunstâncias não há prestação de serviços, como se depreende das Soluções de Consulta COSIT n. 146/2019, 74/2019, 480/2017.




    Todavia, royalties pagos pela assistência técnica, cientifica ou administrativa sofrem a incidência do PIS e COFINS importação, à medida que esses pagamentos estão vinculados a uma prestação de serviços.




    Para melhor esclarecimento, segue a tabela com o resumo dos tributos incidentes sobre as três subespécies de royalties:




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Fato Gerador: Remessa pelo Uso de Patentes


          

        




        

          	

            Tributo


          



          	

            Alíquotas


          



          	

            Base de cálculo


          



          	

            Previsão Legal


          

        




        

          	

            Imposto de Renda na Fonte - IRRF


          



          	

            15%


          



          	

            Royalties pagos com eventual reajustamento da base de cálculo gross up para incluir o próprio IRRF4


          



          	

            Arts 767 e 786 do RIR/2018


          

        




        

          	

            CIDE


          



          	

            10%


          



          	

            Royalties, com inclusão do IRRF, mas não a CIDE5


          



          	

            Lei 10.168/00 art. 2º, § 2º


          

        




        

          	

            IOF – Câmbio


          



          	

            0,38%


          



          	

            Valor da remessa


          



          	

            Lei 8.894/94 art. 5º


          

        


      

    




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Fato Gerador: Remessa pelo Uso de Marca


          

        




        

          	

            Tributo


          



          	

            Alíquotas


          



          	

            Base de cálculo


          



          	

            Previsão Legal


          

        




        

          	

            Imposto de Renda na Fonte - IRRF


          



          	

            15%


          



          	

            Royalties pagos com reajustamento da base de cálculo gross up para incluir o próprio IRRF


          



          	

            Arts. 767 e 786 do RIR/2018


          

        




        

          	

            CIDE


          



          	

            10%


          



          	

            Royalties, com inclusão do IRRF, mas não a CIDE


          



          	

            Lei 10.168/00 art. 2º, § 2º


          

        




        

          	

            IOF – Câmbio


          



          	

            0,38%


          



          	

            Valor da remessa


          



          	

            Lei 8.894/94 art. 5º


          

        




        

          	

            ISS


          



          	

            De 2% a 5% cf. Munícipio


          



          	

            Valor da remessa, com possível de acordo com a lei municipal


          



          	

            LC 116/2003, item 3.02


          

        


      

    




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Fato Gerador: Assistência técnica ou Serviços Técnicos


          

        




        

          	

            Tributo


          



          	

            Alíquotas


          



          	

            Base de cálculo


          



          	

            Previsão Legal


          

        




        

          	

            Imposto de Renda na Fonte - IRRF


          



          	

            15%


          



          	

            Royalties pagos com reajustamento da base de cálculo gross up para incluir o próprio IRRF


          



          	

            Art. 765 e 786 do RIR/2018


          

        




        

          	

            CIDE


          



          	

            10%


          



          	

            Royalties, com inclusão do IRRF, mas não a CIDE


          



          	

            Lei 10.168/00 art. 2.º, § 2.º


          

        




        

          	

            IOF – Câmbio


          



          	

            0,38%


          



          	

            Valor da remessa


          



          	

            Lei 8.894/94 art. 5.º


          

        




        

          	

            PIS


          



          	

            1,65%


          



          	

            Valor da remessa com gross up para incluir o IRRF, ISS e o próprio PIS e COFINS


          



          	

            Lei 10.865/2004


          

        




        

          	

            COFINS


          



          	

            7,6%


          



          	

            Valor da remessa com gross up para incluir o IRRF, ISS e o próprio PIS e COFINS


          



          	

            Lei 10.865/2004


          

        




        

          	

            ISS


          



          	

            De 2% a 5% cf. Município


          



          	

            Valor da remessa, com possível de acordo com a lei municipal


          



          	

            LC 116/2003, item 3.02


          

        


      

    




    Além da legislação brasileira, na hipótese de remessas de royalties ao exterior é necessário se há Convenção para Evitar Dupla Tributação entre o Brasil e o país em que se localiza o beneficiário, como veremos a seguir.




    2. CONCEITO DE ROYALTIES E NAS CONVENÇÕES PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO.




    O Brasil firmou Convenção para Evitar a Dupla Tributação e a Elisão Fiscal com a África do Sul, a Argentina, a Áustria, a Bélgica, o Canadá, o Chile, a China, a Coréia do Sul, a Dinamarca, o Equador, a Espanha, as Filipinas, a Finlândia, a França, a Hungria, a Índia, a Itália, Israel, o Japão, Luxemburgo, o México, a Noruega, os Países Baixos, Portugal, a Rússia, Trinidad e Tobago, a Turquia, a República Tcheca e Eslovaca, a Ucrânia, a Suíça, Singapura, a Suécia e a Venezuela.




    Todas seguem o Modelo proposto pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE.




    O modelo da OCDE, eu seu artigo 12, estabelece o conceito de royalties como:




    “pagamentos de qualquer natureza efetuados em contrapartida pelo uso ou pelo direito ao uso de direitos autorais sobre obra literária, artística ou científica (inclusive filmes cinematográficos, filmes ou fitas para transmissão de rádio ou televisão); sobre qualquer patente, marca de indústria ou de comércio, desenho ou modelo, plano, fórmula ou processo secretos; ou pelo uso ou pelo direito ao uso de equipamento industrial, comercial ou científico; ou pela informação relativa à experiência industrial, comercial ou científica.”




    Seus parágrafos §§1º e 2º do art. 12 admitem que os royalties sejam tributados tanto no Estado da fonte (com limitação de alíquota), quanto no Estado de residência do beneficiário.




    A seguir o artigo 23 do modelo da OCDE propõe mecanismos para evitar a dupla tributação dos rendimentos. Usualmente o Estado da residência do beneficiário está obrigado a admitir a compensação do imposto retido na fonte. E, por vezes, o texto da Convenção admite um crédito presumido (matching credit) superior ao valor do imposto retido na fonte.




    3. A DEDUTIBILIDADE DOS ROYALTIES DO LUCRO REAL.




    Como regra geral, a dedutibilidade de despesas segue as regras estabelecidas no art. 311 do RIR/2018. São dedutíveis despesas necessárias, não computadas nos custos, consideradas usuais e normais para o tipo de atividade econômica da empresa.




    Todavia, o pagamento das três categorias de royalties (pelo uso de marcas, patentes e assistência técnica) está sujeito a regras de dedutibilidade específicas: (i) as despesas devem ser necessárias6; (ii) o valor está limitado ao percentual previsto na Portaria do Ministério da Fazenda; (iii) o contrato deve ser averbado no INPI e no Banco Central do Brasil.




    A Portaria 436/58 prevê que royalties pelo uso de marcas de indústria e comércio, ou nome comercial, em qualquer tipo de produção ou atividade somente podem ser deduzidos no ‘percentual de 1% (um por cento)7.




    A Solução de Consulta COSIT 310/2017 esclarece que os percentuais da Portaria 465/58 devem ser aplicados sobre o valor da receita líquida das vendas do produto fabricado ou vendido8.




    4. AS EXCEÇÕES – INDEDUTIBILIDADE DOS ROYALTIES.




    Nos termos do RIR/2018, o art. 363, I, são indedutíveis os royalties pagos a sócios, pessoas físicas ou jurídicas, ou a dirigentes de empresas, e a seus parentes ou dependentes.




    O inciso III, ‘b’, do mesmo artigo, estabelece que os pagamentos de royalties em favor de controladora direta ou indireta no exterior seriam indedutíveis.




    No entanto, o parágrafo único do art. 363, prevê a exceção da exceção e permite a dedutibilidade de royalties pagos à controladora, pelo uso de marca de indústria ou comercio quando o contrato é averbado no INPI e registrados no BACEN.




    Para analisar de modo logico o art. 363 do RIR/2018 elaboramos a tabela abaixo:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Texto


          



          	

            Observação


          

        




        

          	

            Art. 363 caput


          



          	

            Não são dedutíveis


          



          	

        




        

          	

            Inciso I


          



          	

            Os royalties pagos a sócios, pessoas físicas ou jurídicas, ou a dirigentes de empresas, e a seus parentes ou dependentes


          



          	

            Royalties pagos a sócios não são dedutíveis


          

        




        

          	

            Inciso III


          



          	

            Os royalties pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação ou pelo uso de marcas de indústria ou de comércio, quando


          



          	

            Tratamento dos royalties para uso de marcas


          

        




        

          	

            Inciso III, alínea ‘a’


          



          	

            a) pagos pela filial no País de empresa com sede no exterior, em benefício de sua matriz; e


          



          	

        




        

          	

            Inciso III, alínea ‘b’


          



          	

            b) pagos pela sociedade com sede no País a pessoa com domicílio no exterior que mantenha, direta ou indiretamente, controle do seu capital com direito a voto, observado o disposto no parágrafo único


          



          	

            Impede a dedução dos royalties pagos a controladora direta ou indireta residente no exterior.


          

        




        

          	

            Inciso V


          



          	

            Os royalties pelo uso de marcas de indústria e comércio pagos ou creditados a beneficiário domiciliado no exterior:




            a) que não sejam objeto de contrato registrado no Banco Central do Brasil; ou




            b) cujos montantes excedam os limites periodicamente estabelecidos pelo Ministro de Estado da Fazenda para cada grupo de atividades ou produtos, de acordo com o grau da sua essencialidade e em conformidade com a legislação específica sobre remessas de valores para o exterior.


          



          	

            Norma específica para o pagamento de uso de marcas de indústria e comércio




            Permite a dedução dos royalties pagos, se o contrato for registrado no INPI e no BACEN, atendidos os limites de 1% a 5% previstos na Portaria do Ministério da Fazenda.


          

        




        

          	

            Parágrafo único


          



          	

            O disposto na alínea “b” do inciso III do caput não se aplica às despesas decorrentes de contratos que, posteriormente a 31 de dezembro de 1991, sejam averbados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI e registrados no Banco Central do Brasil, observados os limites e as condições estabelecidos pela legislação em vigor


          



          	

            Exceção que repete o inciso V acima.




            Permite a dedução dos royalties pagos por controladora direta ou indireta, se o contrato for registrado no INPI e no BACEN, atendidos os limites de 1% a 5% previstos na Portaria do Ministério da Fazenda.




            Conflita com inciso I e III, b acima


          

        


      

    




    Diante da contradição entre os incisos I, III, ‘b’ e o parágrafo único do art. 363 do RIR/ 2018, torna-se necessário aplicar as normas da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB, veiculadas pelo Decreto-lei n. 4657/42.




    O art. 2 e seus parágrafos da LINDB estabelecem as regras para solução de conflitos normativos, notadamente a saber:




    “§1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.”




    As disposições do art. 363, incisos I, III, alíneas a e b do RIR/2018 estão originalmente previstas na Lei 4.506/64, art. 71, parágrafo único, alíneas ‘c’ ao ‘g’.




    O parágrafo único do art. 363 do RIR/2018 foi introduzido posteriormente, pelo art. 50 da Lei no. 8383/91.




    Assim, pelo art. 2º, § 1º da LINDB, o parágrafo único revogou o conteúdo do art. 363, incisos I e III, ‘b’ do RIR/2018, para permitir a dedução dos royalties pagos por controladora direta ou indireta, se o contrato for registrado no INPI e no BACEN e respeitados os limites de 1% a 5% estabelecidos pelo Ministério da Fazenda.




    E pelo critério da especialidade, o texto do inciso V, do art. 363 do RIR/2018 confirma essa interpretação:




    “V – os royalties pelo uso de marcas de indústria e comércio pagos ou creditados a beneficiário domiciliado no exterior:




    a) que não sejam objeto de contrato registrado no Banco Central do Brasil; ou




    b) cujos montantes excedam os limites periodicamente estabelecidos pelo Ministro de Estado da Fazenda para cada grupo de atividades ou produtos, de acordo com o grau da sua essencialidade e em conformidade com a legislação específica sobre remessas de valores para o exterior.”




    Portanto, o pagamento de royalties poderá ser deduzido do lucro real das empresas brasileiras, desde que o contrato seja registrado no INPI, no BACEN e o valor não exceda o percentual previso na Portaria do Ministério da Fazenda.




    5. A DEDUTIBILIDADE DE ROYALTIES PARA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E PARA O CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS - CARF.




    Importante observar que as vedações à dedutibilidade dos royalties devem ser aplicadas de forma literal. O pagamento de royalties aos sócios não é dedutível, mas admite-se a dedução quando o beneficiário é outra empresa do mesmo grupo econômico. Nesse sentido é a Solução de Consulta DISIT 20/2011, verbis:




    “10. Com relação ao pagamento de “royalties” a sócios pessoas jurídicas, a Coordenação Geral de Tributação, através do Parecer Normativo CST nº 139/75, item 6, esclarece que o fato de a beneficiária dos rendimentos, domiciliada no País, ser controlada pela empresa pagadora dos mesmos, não implica, por si, observadas as condições legais, na indedutibilidade dos dispêndios.




    11. Ante o exposto, e com base nos atos legais citados, proponho que a consulta seja solucionada informando à consulente que a parcela de 1% (um por cento) paga por ela, a título de “royalties”, para a ***** (sua controlada) é dedutível, para efeitos de cálculo do IRPJ, observadas as condições legais.”




    Igualmente é a Solução de Consulta COSIT 182/2019, analisou a dedutibilidade de royalties pagos pela distribuição de software à luz do parágrafo único do art. 363 do RIR/2018 e permitiu dos pagamentos destinados à controladores indiretos:




    “O fato dos pagamentos a título de royalties pelo direito de distribuição/comercialização de softwares serem realizados a controladores indiretos pertencentes ao mesmo grupo econômico, não implica, por si, a indedutibilidade prevista na alínea “d” do parágrafo único do art. 71 da Lei nº 4.506, de 1964. O termo “sócios” do aludido dispositivo legal se refere a pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no País ou no exterior, que detenham participação societária na pessoa jurídica.”




    Assim, para a Receita Federal do Brasil a vedação à dedutibilidade de royalties pagos a sócios não atinge outras empresas do mesmo grupo, nem tampouco controladores indiretos.




    No Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, a maioria das disputas quanto à dedutibilidade dos royalties refere-se ao pagamento por licenciamento de software. Nesses casos, a jurisprudência considera indedutível os royalties pagos a quaisquer sócios. Confira-se os precedentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais abaixo:




    “REMUNERAÇÃO À CONTROLADORA NO EXTERIOR PELO LICENCIAMENTO DE DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE COMPUTADOR. INDEDUTIBILIDADE. As remunerações pagas pela controlada à sua controladora no exterior, pelo licenciamento de direitos sobre programas de computador constituem royalties e são indedutíveis para efeito do Imposto de Renda. PAGAMENTO DE ROYALTIES A SÓCIOS. INDEDUTIBILIDADE. São indedutíveis os royalties pagos a quaisquer sócios, pessoas físicas ou jurídicas, ou ainda a dirigentes de empresas e a seus parentes ou dependentes. (Acórdão 9101-003.874, Proc. 19515.722545/2013-21, Rel. Viviane Vidal Wagner, DJ 26.11.2018)9




    “REMUNERAÇÃO À CONTROLADORA NO EXTERIOR PELO LICENCIAMENTO DE DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE COMPUTADOR. INDEDUTIBILIDADE. As remunerações pagas pela controlada à sua controladora no exterior, pelo licenciamento de direitos sobre programas de computador, ainda que de forma indireta, constituem royalties e são indedutíveis para efeito do Imposto de Renda. A BMC SOFTWARE, INC. não cabe dentro da figura do autor/criador traçada pelo direito autoral brasileiro. E os rendimentos que ela recebe, quando autoriza a BMC SOFTWARE DO BRASIL LTDA. a licenciar e distribuir cópias de seus programas de computador, são royalties. Não foi por acaso, e nem por equívoco, que a Lei que atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais no Brasil, a Lei nº 9.610, de 1998, disse, com todas as letras, em seu art. 11, que o autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica” (Acórdão 9101-003.0, 55, Proc. 19515.003102/2005-28, Rel. Danielle Souto Rodrigues Amadio, DJ 15.12.2017)




    “REMUNERAÇÃO À CONTROLADORA INDIRETA NO EXTERIOR PELO LICENCIAMENTO DE DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE COMPUTADOR. INDEDUTIBILIDADE. As remunerações pagas pela controlada à sua controladora no exterior, pelo licenciamento de direitos sobre programas de computador, ainda que de forma indireta, constituem royalties e são indedutíveis para efeito do Imposto de Renda. A IBM USA não cabe dentro da figura do “autor/criador” traçada pelo direito autoral brasileiro. E os rendimentos que ela recebe, quando autoriza a IBM Brasil a licenciar e distribuir cópias de seus programas de computador, são royalties. Não foi por acaso, e nem por equívoco, que a Lei que “atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais” no Brasil, a Lei nº 9.610/1998, disse com todas as letras em seu art. 11, que o “autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica.”.




    “PAGAMENTO DE ROYALTIES A SÓCIOS PESSOA JURÍDICA. REGRA GERAL. INDEDUTIBILIDADE.




    Não são dedutíveis os royalties pagos a quaisquer sócios, pessoas físicas ou jurídicas, ou ainda a dirigentes de empresas e a seus parentes ou dependentes. (...)” (Acórdão 9101-003.063, Proc. 16682.720169/2015-82, Rel. Rafael Vidal de Araujo, DJ 24.10.2017)




    Não obstante, a Sumula 117 do CARF admite que royalties pagos aos sócios sejam deduzidos da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL:




    “A indedutibilidade de despesas com “royalties” prevista no art. 71, parágrafo único, alínea “d”, da Lei nº 4.506, de 1964, não é aplicável à apuração da CSLL.”




    Até o momento não localizamos precedentes específicos sobre a dedutibilidade dos royalties pagos pelo uso de marca no CARF ou no Poder Judiciário. Há apenas uma decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª. Região, que em sua fundamentação (obiter dictum) admite que a Lei 8.383/91 autoriza a dedutibilidade de royalties pelo uso de marca pagos à controladora no exterior, respeitados os limites do Ministério da Fazenda. Confira-se:




    “PROPRIEDADE INDUSTRIAL. CONTRATO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA. USO DE MARCA. AVERBAÇÃO. INPI. REMESSA DE ROYALTIES. EMPRESAS COM VÍNCULO ACIONÁRIO. LIMITAÇÃO.




    1. A atuação do INPI, ao examinar os contratos que lhe são submetidos para averbação ou registro, pode e deve avaliar as condições na qual os mesmos se firmaram, em virtude da missão que lhe foi confiada por sua lei de criação, a Lei nº 5.648, de 11/12/1970. A meta fixada para o INPI é, em última análise, a de dar efetivação às normas de propriedade industrial, mas sem perder de vista a função social, econômica, jurídica e técnica das mesmas e considerando sempre o desejável desenvolvimento econômico do país.




    2. A Lei nº 9.279/1996 somente retirou do INPI, ao revogar o parágrafo único do art. 2º da Lei n. 5.648/70, o juízo de conveniência e oportunidade da contratação, ou seja, o poder de definir quais as tecnologias seriam as mais adequadas ao desenvolvimento econômico do País. Esse juízo, agora, é unicamente das partes contratantes. Persiste, todavia, o poder de reprimir cláusulas abusivas, especialmente as que envolvam pagamentos em moedas estrangeiras, ante a necessidade de remessa de valores ao exterior, funcionando, nesse aspecto, no mínimo como agente delegado da autoridade fiscal.




    3. Com o advento da Lei nº 8383/91, passou-se a admitir as remessas entre empresas subsidiária e matriz no exterior, com as consequentes deduções, desde que observados os limites percentuais na Portaria 436/58 do Ministério da Fazenda, em seu item I, que trata dos royalties pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação, despesas de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante (mínimo de 1% e máximo de 5%). Ocorre que a mesma Portaria, em seu item II, atinente aos royalties pelo uso de marcas de indústria e comércio, ou nome comercial, em qualquer tipo de produção ou atividade, dispõe um percentual de remessa de 1%, quando o uso da marca ou nome não seja decorrente da utilização de patente, processo ou fórmula e fabricação. Em outras palavras, a legislação veda a imposição de onerosidade simultânea na celebração de contratos de licença de marcas e de contratos de transferência de tecnologia.




    4. Apelação desprovida.”. (TRF 2, AMS 0511670-96.2006.4.02.5101 Rel. Liliane Roriz, DJ 31.10.2008)




    A ausência de precedentes específicos leva a crer que, mesmo quando há vínculo acionário, não há resistência da Receita Federal do Brasil ao permitir o pagamento de royalties pelo uso de marca e patentes, quando o contrato está registrado no INPI e no BACEN e atendido o percentual da receita liquida de venda.




    Ainda assim, por cautela, passamos a expor outros argumentos que justificam a dedutibilidade dos royalties pagos por empresa brasileira.




    6. ARGUMENTOS PARA DEDUTIBILIDADE DOS ROYALTIES.




    Como vimos no item 5 acima, o art. 71, parágrafo único, alíneas ‘d’ e ‘e’, 1, da Lei 4.506/6410, que impediam a dedutibilidade de royalties pagos aos sócios e à controladora direta ou indireta, foram revogados pelo art. 50 da Lei 8.383/91, como estabelece o art. 2º, §1º da LINDB (Lex posterior derogat priori).




    Assim, os royalties pagos a controladora direta ou indireta residente no exterior são dedutíveis o contrato esteja registrado no INPI e no BACEN e sejam atendidos os limites previstos na Portaria do Ministério da Fazenda.




    Vale considerar também a origem da limitação de dedutibilidade de royalties. Essas condições estavam em conformidade com as regras que impedem a distribuição disfarçada de lucros e são anteriores à tributação em bases mundiais (1994), como bem apontam Sergio Andre Rocha e Romero Lobão Soares:




    “Sob a ótica histórica, as regras de dedutibilidade de royalties foram criadas sob um propósito antiabuso, na medida em que as empresas brasileiras, em meados da década de 50, remetiam ao exterior royalties em valores superiores aos próprios lucros destinados aos controladores e, muitas vezes, remuneravam direitos de propriedade industrial que sequer existiam (patentes expiradas, serviços de assistência técnica que não foram efetivamente prestados etc.).




    Como as remessas para o exterior a título de royalties tinham tributação mais baixa em comparação com os dividendos, as empresas brasileiras buscavam, sempre que possível, qualificar os pagamentos como royalties. Esta prática abusiva e não raro fraudulenta, gerou reação por parte do governo brasileiro, que, em meados da década de 50 e início da década de 60, editou um pacote legislativo na intenção de “moralizar” a dedutibilidade de royalties, implicando na edição das Leis nº 3.470/58, nº 4.131/62 e nº 4.506/64.11




    A finalidade antielisiva da norma que impedia a dedutibilidade de royalties pagos a sócios não mais subsiste. Hoje da remessa de royalties ao exterior é tributada rigorosamente, com IRRF e CIDE.




    Ademais, tivemos grande evolução na tributação em bases mundiais em decorrência da implementação do Projeto BEPS, que tem como finalidade impedir a transferência artificial de lucros e imputar receitas e despesas aos países que lhes deram origem. Por isso, no contexto atual, as restrições impostas à dedutibilidade dos royalties podem eventualmente afetar a determinação do preço arm´s length 12.




    Portanto, na hipótese de questionamento pelas autoridades fiscais, há bons fundamentos jurídicos consistentes para a defesa da dedutibilidade dos royalties pagos pelo uso de marca, respeitadas as demais condições previstas em lei (registro no INPI, no BACEN e limites da Portaria do Ministério da Fazenda).




    7. A IMPORTÂNCIA DOS ROYALTIES NO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO.




    Como mencionamos anteriormente, o agronegócio abrange um quinto do nosso PIB. Dentre todos os produtos cultivados e comercializados por esse ramo, merece destaque a soja que corresponde a 34,2% do valor total exportado nesse setor.13




    É justamente a soja é um ótimo exemplo da aplicação prática dos royalties no agronegócio. O grão de soja evoluiu em decorrência de diversas patentes desenvolvidas ao longo dos anos, o que aumentou sua qualidade e produtividade.14 Esta melhoria é fruto da atuação dos laboratórios, os quais cobram royalties dos agricultores pelo uso de suas sementes geneticamente modificadas.




    O pagamento de royalties não é novidade para o agronegócio. Além da Lei de Propriedade Industrial15 proteger as patentes sobre sementes modificadas desde 1996, outra lei abordou o tema agricultura e propriedade intelectual de uma forma mais específica. Em 1997 foi promulgada a Lei de Proteção de Cultivares,16 com a finalidade de trazer proteção à propriedade intelectual a determinados vegetais que sofreram alterações pelo homem, e tornaram-se distinguíveis daquelas de mesma espécie.




    Em 2019, o Superior Tribunal de Justiça julgou o REsp 1.610.728/RS17 que discutia se produtores de soja transgênica poderiam usar sementes, que foram frutos da própria colheita, para replantio, sem que houvesse cobrança de royalties (benefício igual ao existente na Lei de Cultivares). Porém, conforme decisão unânime, manteve-se a proteção a patente, cobrando-se royalties mesmo sendo fruto da colheita do agricultor.




    Ainda a respeito da decisão do colegiado do STJ, vale considerar o exposto pela ministra Nancy Andrighi durante o julgamento, que afirma que o uso da semente modificada é iniciativa do agricultor e, portanto, deve ele assumir as obrigações decorrentes de seu emprego.




    “Nada impedia que os agricultores empregassem a soja convencional em seus plantios, mas a partir do momento que optaram pelo cultivo de sementes modificadas, por invenção patenteada, ‘inafastável o dever de contraprestação da tecnologia.”.




    Para obter uma maior produtividade e qualidade em suas colheitas, o agronegócio criou um vínculo forte e essencial com as inovações, e, consequentemente, com os royalties. Destarte, as formas de pagamentos dos royalties no agronegócio brasileiro são cada vez mais frequentes e usuais, sendo necessário compreender todas as sutilezas e os aspectos tributários envolvidos na operação.




    




    

      

        1 Mestre e Doutora em Direito Tributário pela PUC/SP




        Sócia do Izu Medeiros sociedade de advogados.


      




      

        2 https://www.cnabrasil.org.br/cna/panorama-do-agro


      




      

        3 Esta última categoria de royalties também está sujeita ao pagamento de PIS e COFINS importação.


      




      

        4 O gross up é aplicável quando o beneficiário receberá o valor bruto dos royalties. Se houve previsão contratual para receber o valor líquido não há necessidade de reajustamento.


      




      

        5 Soluções de Consulta DISIT 357/2007 e COSIT n 99/2018.


      




      

        6 RIR 2018 – art. 362: A dedução de despesas com royalties será admitida quando necessárias para que o contribuinte mantenha a posse, o uso ou a fruição do bem ou do direito que produz o rendimento.




        Art. 364 (...) I - corresponderem a serviços efetivamente prestados à empresa por meio de técnicos, desenhos ou instruções enviadas ao País ou a estudos técnicos realizados no exterior por conta da empresa; e (...)


      




      

        7 O controle da dedutibilidade visava, portanto, evitar que as empresas brasileiras reduzissem sua base tributável do IRPJ a partir do excesso de despesas dedutíveis, além de evitar remessas indevidas ao exterior. Tal legislação, mediante um limite quantitativo razoável (apenas para a época, diga-se) e o requisito de registro dos contratos, colocou um ponto final nas manobras praticadas pelos contribuintes que, através de contratos internacionais de licenciamento, executavam planejamentos abusivos no contexto tributário da época. Havia, portanto, uma justificativa totalmente válida para proteger o interesse nacional dos efeitos nefastos causados no âmbito do pagamento de royalties por licença de marcas e patentes e remunerações por know-how. SOARES, Romero Lobão e SIQUEIRA, Marcelo Gustavo Silva. Revista Direito Tributário Internacional Atual nº 03 p. 127-148 - 2018


      




      

        8 Decreto-Lei nº 1.598/ 77: “Art. 12. A receita bruta compreende: I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; II - o preço da prestação de serviços em geral; III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas nos incisos I a III. § 1º A receita líquida será a receita bruta diminuída de: I - devoluções e vendas canceladas; II - descontos concedidos incondicionalmente; III - tributos sobre ela incidentes; e IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações vinculadas à receita bruta.




        (...) § 4º Na receita bruta não se incluem os tributos não cumulativos cobrados, destacadamente, do comprador ou contratante pelo vendedor dos bens ou pelo prestador dos serviços na condição de mero depositário. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)




        § 5º Na receita bruta incluem-se os tributos sobre ela incidentes e os valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações previstas no caput, observado o disposto no § 4º. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Grifo não consta do original)


      




      

        9 No mesmo sentido são: Acórdão 1201-002.158, Proc. 16682.722771/2016-35, Rel. Gisele Barra Bossa, DJ 02.07.2018; Acórdão 1302-002.200, Proc. 19515.722545/2013-21, Rel. Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro, DJ 08.05.2017; Acórdão 1201-001.463, Proc. 16682.720169/2015-82, Rel. Roberto Caparroz de Almeida, DJ 05.09.2016.


      




      

        10 Lei 4.506/64, art. 71: (...) d) os “royalties” pagos a sócios ou dirigentes de emprêsas, e a seus parentes ou dependentes;




        e) os “royalties” pelo uso de patentes de invenção, processos e fórmulas de fabricação ou pelo uso de marcas de indústria ou de comércio, quando:




        1) Pagos pela filial no Brasil de emprêsa com sede no exterior, em benefício da sua matriz;




        2) Pagos pela sociedade com sede no Brasil a pessoa com domicílio no exterior que mantenha, direta ou indiretamente, contrôle do seu capital com direito a voto.


      




      

        11 ROCHA, Sergio Andre e SOARES, Romero Lobão. Dedutibilidade de pagamentos de royalties para o exterior pelo direito de distribuição/comercialização de software. R. Fórum de Dir. Tributário – RFDT | Belo Horizonte, ano 17, n. 98, p. 49-68, mar./abr. 2019


      




      

        12 Disponível em: https://www.taxcontroversy360.com/2016/09/3m-company-irs-file-reply-briefs-in-blocked-income-case-tax-court-orders-oral-argument/. Acesso em: 03/07/2019.


      




      

        13 IPEA, Carta de Conjuntura nº 50, Nota de Conjuntura nº 29, 1º Trimestre de 2021. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/210331_cc_50_nota_29_setor_externo_agro.pdf


      




      

        14 Compendio de Estudos CONAB, “A produtividade da Soja: Análise e Perspectivas”. V. 10 – 2017; Disponível em: https://www.conab.gov.br/uploads/arquivos/17_08_02_14_27_28_10_compendio_de_estudos_conab__a_produtividade_da_soja_-_analise_e_perspectivas_-_volume_10_2017.pdf


      




      

        15 Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9279.htm


      




      

        16 Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9456.htm


      




      

        17 Disponível: https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.2&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=201601710999
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    1. INTRODUÇÃO.




    Com o intuito de tornar mais competitivo o produto nacional num cenário de crescente globalização da economia, foi editada a Emenda Constitucional nº 33/2001, que incluiu o §2º e seu inciso I ao artigo 149 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), para desonerar o produto nacional através da imunização das receitas decorrentes de exportação como forma de evitar a chamada exportação de tributos.




    Eis o teor da referida norma:




    “Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.




    [...]




    § 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo:




    I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;”




    Embora o texto constitucional não tenha trazido qualquer distinção quanto às modalidades de exportação, se direta ou indireta, a Secretaria da Receita Previdenciária20, pretendendo regulamentar a matéria, editou a Instrução Normativa MPS/SRP nº 03/2005, posteriormente revogada pela Instrução Normativa RFB nº 971/2009 de idêntico teor, para restringir a imunidade às exportações diretas:




    “Art. 170. Não incidem as contribuições sociais de que trata este Capítulo sobre as receitas decorrentes de exportação de produtos, cuja comercialização ocorra a partir de 12 de dezembro de 2001, por força do disposto no inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 33, de 11 de dezembro de 2001.




    § 1º Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente quando a produção é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.




    § 2º A receita decorrente de comercialização com empresa constituída e em funcionamento no País é considerada receita proveniente do comércio interno e não de exportação, independentemente da destinação que esta dará ao produto.”




    Como visto, os aludidos atos administrativos determinaram que a imunidade seria aplicável tão-somente quando a produção fosse comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior, donde aquelas receitas decorrentes da comercialização da empresa no país, ou seja, em etapa anterior à efetiva exportação, seriam consideradas provenientes do comércio interno, independentemente da destinação que a empresa adquirente desse ao produto.




    Ocorre que, quando do recente julgamento conjunto da ADI nº 4.735/DF e do RE nº 759.244/SP, submetido à repercussão geral, que envolviam discussão relativa à exigência de contribuição previdenciária da agroindústria sobre as receitas com a venda de mercadorias às empresas comerciais exportadoras (ECE) e trading companies, o Supremo Tribunal Federal (STF) teve a oportunidade de se debruçar sobre a análise da extensão da imunidade prevista no art. 149, §2º, inciso I, da CF/88, tendo definido que o benefício também alcança as receitas decorrentes das exportações indiretas.




    Diante disso, e visando contribuir para o fomento e disseminação de conhecimento ao cooperativismo brasileiro, o presente trabalho propõe expor a repercussão deste julgado no setor cooperativista, em especial sobre a extensão da tese firmada à contribuição previdenciária do produtor rural pessoa física.




    2. NATUREZA JURÍDICA DAS COOPERATIVAS E O ATO COOPERATIVO.




    As cooperativas surgem de pessoas que se juntam na busca de melhoria econômica e social por meio da cooperação, tendo por intuito conectar a atividade econômica do cooperado ao mercado, afastando a figura do intermediário capitalista21 e promovendo o acesso a bens de consumo e a serviços, inclusive, financeiros, em melhores condições do que aquelas ofertadas pelo mercado. O cooperado figura nessa relação ao mesmo tempo como dono e usuário dos serviços prestados pela cooperativa.




    Ou seja, o cooperativismo nada mais é do que um modelo de negócio que busca promover o desenvolvimento econômico e o bem-estar dos seus cooperados, além de levar progresso às comunidades onde estas estão inseridas, desempenhando relevante papel no contexto social ao proporcionar maior e melhor distribuição de poder econômico.




    Diante da sua importância para o desenvolvimento social do pequeno e médio produtor, a Constituição Federal de 1988 em diversas passagens abordou o apoio e estímulo ao cooperativismo, como é o caso do artigo 174, §2º, ou ainda a vedação à interferência estatal no seu funcionamento, prevista no artigo 5º, inciso XVIII, sem contar o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas, previsto no artigo 146, inciso III, alínea “c”, todas estas previsões em prol do reconhecimento da relevância deste modelo de negócio.




    Nos termos da Lei nº 5.764/71 (Lei do Cooperativismo), a cooperativa é uma sociedade de pessoas, com forma e natureza jurídica própria, de natureza civil, não sujeita à falência, constituída para prestar serviços aos cooperados, distinguindo-se das demais sociedades capitalistas. Para tanto, celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.




    Neste sentido, inexiste na cooperativa a finalidade lucrativa, mas sim finalidade econômica, o que a torna ausente de receita própria. Isso porque a atividade econômica da cooperativa é subsidiária à atividade principal do cooperado que se utiliza da sociedade como meio para obter as vantagens do serviço comum22. Os resultados, oriundos de sua eficiência operacional, são distribuídos na proporção das operações realizadas por seus cooperados assim como no caso de resultado negativo o prejuízo ou perda será apurado e rateado entre os mesmos.




    Ao operar com seus cooperados, na prática das atividades para as quais foi constituída, praticam as cooperativas os denominados atos cooperativos, os quais são definidos pelo artigo 79 da Lei do Cooperativismo como aqueles praticados entre as cooperativas e seus associados, e pelas cooperativas entre si quando associadas, para a consecução dos objetivos sociais, não implicando em operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.




    Portanto, a entrega da produção do cooperado à sua cooperativa não significa uma operação de compra e venda, mas a outorga a esta de plenos poderes para a sua livre disposição, podendo a cooperativa, inclusive, gravá-la e dá-la em garantia de operações de crédito realizadas pela sociedade, atuando como verdadeira longa manus do cooperado. A título de exemplo, no ramo agropecuário, que reúne cooperativas de produtores rurais, além de produtores agropastoris e de pesca, a cooperativa tem o papel de receber, comercializar, armazenar e industrializar a produção dos cooperados23, como se eles fossem.




    Entretanto, pode a cooperativa praticar ato não cooperativo, caso opere com terceiros, ou seja, pessoas físicas e jurídicas que não são seus cooperados, sendo estes submetidos a regime jurídico diferente das operações de ato cooperativo, devendo para tanto segregar em sua escrituração contábil o ato cooperativo e o não cooperativo para fins de incidência de tributos sobre o produto das operações deste último, cujos resultados serão levados à conta de fundo indivisível. Vale ressaltar que o mercado não configura terceiro, pois são nitidamente atos cooperativos os negócios-fins (praticados com os associados) e os negócios-meio (praticados com o mercado) realizados para atingir o objeto social da cooperativa, já que do contrário a sociedade não alcançaria a finalidade para qual foi constituída24.




    Segundo o professor Mário de Conto25, entendendo a cooperativa como instrumento do associado para o suprimento de suas necessidades, a interpretação do ato cooperativo no contexto da atividade cooperativa importa em reconhecer que as relações estabelecidas pela sociedade com terceiros, na consecução de seu objeto social e em atenção ao princípio da identidade, tratam-se, indiscutivelmente, de atos cooperativos.




    Diante disso, dada as características especiais das cooperativas em relação a outras formas societárias, como às empresas mercantis, por exemplo, a Constituição Federal de 1988 apontou para o setor um diferencial tributário para suas operações oriundas da prática do ato cooperativo, de modo a ajustá-la às suas particularidades:




    “Art. 146. Cabe à lei complementar:




    [...]




    III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:




    [...]




    c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas”




    Dar adequado tratamento tributário ao ato cooperativo é direcionar a incidência tributária para onde, deveras, se materializa o fato gerador tributário, que no caso do setor cooperativista ocorre no cooperado, posto que as cooperativas são sociedades de pessoas sem finalidade lucrativa, instituídas para prestação de serviços a seus cooperados, cujos resultados financeiros pertencem aos cooperados, não implicando o ato cooperativo em operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria, donde todo o proveito econômico decorrente de sua eficiência operacional se realiza no cooperado e não da cooperativa, afastando-se assim toda e qualquer tentativa de dupla e injusta incidência sobre um mesmo fato gerador.




    Adotadas estas premissas, passamos à análise das decisões tomadas pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento conjunto da ADI nº 4.735/DF e do RE nº 759.244/SP, submetido à repercussão geral, para saber se as razões de decidir e a tese firmada impactam de alguma forma a exigência da contribuição previdenciária do produtor rural pessoa física, recolhida pelo setor cooperativista.




    3. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DA AGROINDÚSTRIA SOBRE AS RECEITAS DE EXPORTAÇÃO INDIRETA.




    Dispõe o artigo 22-A da Lei nº 8.212/1991:




    “Art. 22-A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de:




    I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;




    II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade.




    [...]




    § 4º O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura.”




    Para o setor da agroindústria, em substituição à contribuição previdenciária sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, foi instituída contribuição tendo por hipótese de incidência a receita bruta proveniente da comercialização da produção, ressalvada aquela decorrente de exportação, nos termos do art. 149 da Constituição Federal (com as alterações da EC nº 33/2001).




    Como já exposto acima, em que pese o texto constitucional não tenha trazido qualquer distinção quanto às modalidades de exportação, a Receita Federal do Brasil tentou restringir a imunidade às exportações diretas, nos termos da Instrução Normativa MPS/SRP nº 03/2005, que posteriormente fora revogada pela Instrução Normativa RFB nº 971/2009 de idêntico teor.




    Vale transcrevê-la novamente:




    “Art. 170. Não incidem as contribuições sociais de que trata este Capítulo sobre as receitas decorrentes de exportação de produtos, cuja comercialização ocorra a partir de 12 de dezembro de 2001, por força do disposto no inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 33, de 11 de dezembro de 2001.




    § 1º Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente quando a produção é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.




    § 2º A receita decorrente de comercialização com empresa constituída e em funcionamento no País é considerada receita proveniente do comércio interno e não de exportação, independentemente da destinação que esta dará ao produto.”




    No normativo administrativo, a Receita Federal do Brasil determinou que a imunidade seria aplicada quando a produção fosse comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior. Por outro lado, seria considerada receita proveniente do comércio interno aquela receita decorrente de comercialização com empresa no país, independentemente da destinação que a empresa adquirente desse ao produto.




    Diante disso, diversos contribuintes e entidades de classe bateram às portas do Poder Judiciário na tentativa de afastar a referida limitação, tendo o Supremo Tribunal Federal solucionado a controvérsia quando do recente julgamento conjunto do RE nº 759.244/SP-RG e ADI nº 4.735/DF, ocasião em que declarou a inconstitucionalidade daquelas normas e fixou a seguinte tese:




    “A norma imunizante contida no inciso I do §2º do art. 149 da Constituição da República alcança as receitas decorrentes de operações indiretas de exportação caracterizadas por haver participação de sociedade exportadora intermediária.”




    Eis as ementas dos acórdãos:




    “RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DAS EXPORTAÇÕES. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECEITAS DECORRENTES DE EXPORTAÇÃO. EXPORTAÇÃO INDIRETA. TRADING COMPANIES. Art. 22-A, Lei n. 8.212/1991.




    1. O melhor discernimento acerca do alcance da imunidade tributária nas exportações indiretas se realiza a partir da compreensão da natureza objetiva da imunidade, que está a indicar que imune não é o contribuinte, ‘mas sim o bem quando exportado’, portanto, irrelevante se promovida exportação direta ou indireta.




    2. A imunidade tributária prevista no art. 149, §2º, I, da Constituição, alcança a operação de exportação indireta realizada por trading companies, portanto, imune ao previsto no art. 22-A, da Lei n. 8.212/1991.




    3. A jurisprudência deste STF (RE 627.815, Pleno, DJe1º/10/2013 e RE 606.107, DjE 25/11/2013, ambos rel. Min. Rosa Weber,) prestigia o fomento à exportação mediante uma série de desonerações tributárias que conduzem a conclusão da inconstitucionalidade dos §§1º e 2º, dos arts. 245 da IN 3/2005 e 170 da IN 971/2009, haja vista que a restrição imposta pela Administração Tributária não ostenta guarida perante a linha jurisprudencial desta Suprema Corte em relação à imunidade tributária prevista no art. 149, §2º, I, da Constituição.




    4. Fixação de tese de julgamento para os fins da sistemática da repercussão geral: “A norma imunizante contida no inciso I do §2º do art. 149 da Constituição da República alcança as receitas decorrentes de operações indiretas de exportação caracterizadas por haver participação de sociedade exportadora intermediária.”




    5. Recurso extraordinário a que se dá provimento.”




    “CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. ART. 170, §§ 1º E 2º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) 971, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE AFASTA A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA PREVISTA NO ARTIGO 149, § 2º, I, DA CF, ÀS RECEITAS DECORRENTES DA COMERCIALIZAÇÃO ENTRE O PRODUTOR E EMPRESAS COMERCIAIS EXPORTADORAS. PROCEDÊNCIA.




    1. A discussão envolvendo a alegada equiparação no tratamento fiscal entre o exportador direto e o indireto, supostamente realizada pelo Decreto-Lei 1.248/1972, não traduz questão de estatura constitucional, porque depende do exame de legislação infraconstitucional anterior à norma questionada na ação, caracterizando ofensa meramente reflexa (ADI 1.419, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 24/4/1996, DJ de 7/12/2006).




    2. O art. 149, § 2º, I, da CF, restringe a competência tributária da União para instituir contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico sobre as receitas decorrentes de exportação, sem nenhuma restrição quanto à sua incidência apenas nas exportações diretas, em que o produtor ou o fabricante nacional vende o seu produto, sem intermediação, para o comprador situado no exterior.




    3. A imunidade visa a desonerar transações comerciais de venda de mercadorias para o exterior, de modo a tornar mais competitivos os produtos nacionais, contribuindo para geração de divisas, o fortalecimento da economia, a diminuição das desigualdades e o desenvolvimento nacional.




    4. A imunidade também deve abarcar as exportações indiretas, em que aquisições domésticas de mercadorias são realizadas por sociedades comerciais com a finalidade específica de destiná-las à exportação, cenário em que se qualificam como operações-meio, integrando, em sua essência, a própria exportação.




    5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.”




    Em síntese, entendeu a Corte que restringir a imunidade apenas àqueles que realizem diretamente a exportação seria privilegiar os produtores que possuem grande estrutura em detrimento dos pequenos que dependem da intermediação de outras empresas para conseguir exportar, o que iria de encontro ao princípio da isonomia tributária. Ou seja, não há como cindir as operações realizadas no âmbito das exportações indiretas, prevalecendo a forma sobre o conteúdo, donde a aquisição da mercadoria no mercado interno (operação-meio) e sua posterior exportação (operação-fim) devem compreendidas como uma só operação, de modo a alcançar a máxima efetividade almejada pela regra imunizante.




    E isto foi o que muito bem sustentou o Min. Alexandre de Moraes em seu voto na ADI nº 4.735/DF (fls. 17-18):




    “No caso, levando em consideração a finalidade da norma constitucional imunizante, não há como simplesmente cindir as negociações realizadas no âmbito das exportações indiretas, de modo a tributar as operações realizadas no mercado interno e imunizar exclusivamente a posterior remessa ao exterior.




    Ora, a imunidade foi prevista na Constituição de forma genérica sobre as “receitas de exportação”, sem nenhuma diferenciação entre exportações diretas ou indiretas, devendo incidir também na comercialização entre o produtor/vendedor e as empresas comerciais com finalidade específica de exportação.




    No horizonte das exportações indiretas, as aquisições domésticas não podem ser entendidas como um fim em si mesmas, mas como operações-meio – conditio sine qua non – que alimentam fisiologicamente as vendas ao mercado externo, integrando, em sua essência, a própria exportação. Assim, para fins de incidência da imunidade tributária, a transação deve ser vista como uma só, que se inicia com a aquisição em solo nacional e finda com a remessa do produto ao exterior. É esse conjunto preordenado de transações que formaliza a exportação.




    Quanto ao tema, por oportuno, tem-se o apontamento feito por ROQUE ANTONIO CARRAZZA. O autor, ao tratar da imunidade prevista no art. 149, § 2º, I, da CF, remete aos comentários feitos sobre as imunidades previstas nos arts. 153, § 3º, e 155, § 2º, X, da CF, em relação aos quais chama atenção para o fato de que o benefício alcança não apenas os exportadores, mas também “todos quantos contribuem para que a exportação se verifique”; a regra não visa a proteger apenas a pessoa do exportador, mas as exportações, “fazendo com que os produtos cheguem ao mercado internacional com preços competitivos”; a interpretação teleológica permite concluir que a imunidade “há de obrigatoriamente abranger todas as operações que, de algum modo, concorram para que se perfaça a venda, para o exterior” (Curso de Direito Constitucional Tributário, p. 736-744, itens n. 6.1, n. 6.3 e n. 6.5, 20. ed., 2004, Malheiros).”




    A adoção de uma interpretação elástica não é exceção para este caso, bastando citar os julgamentos dos RE nºs 627.815/RN e 606.107/RS, que no primeiro afastou o PIS e a COFINS sobre as variações cambiais ativas auferidas por empresas exportadoras e no segundo sobre a receita auferida por empresa exportadora em razão da transferência de créditos de ICMS, devendo a Corte seguir este entendimento sempre que a finalidade da regra imunizante restar ameaçada.




    4. DAS OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO PELAS SOCIEDADES COOPERATIVAS AGROPECUÁRIAS.




    O setor cooperativista agropecuário reúne cooperativas destinadas a prover, por meio da mutualidade, a prestação de serviços ligados às atividades agropecuária, extrativista, agroindustrial, aquícola ou pesqueira.




    Estas cooperativas, com modelos de negócios presentes em diversas cadeias produtivas, são responsáveis pelas operações de fornecimento de insumos, classificação, armazenagem, processamento e comercialização dos produtos de seus associados, gerando economia de escala nos processos de compra e venda, além de promoverem a agregação de valor à produção e uma atuação menos assimétrica e mais concorrencial no mercado para os produtos de seus cooperados26.




    Diante disso, a cooperativa fica sub-rogada na obrigação da contribuição previdenciária a cargo do produtor rural pessoa física ou segurado especial, devendo recolher esta contribuição sobre o valor da receita bruta da comercialização de toda produção que lhe é entregue pelo cooperado, até o dia 20 do mês subsequente à operação de venda ou consignação, conforme dispõe o art. 25, incisos, c/c art. 30, incisos III e IV, todos da Lei n º 8.212/1991:




    “Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:




    I - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;




    II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.




    [...]




    § 14. Considera-se receita bruta proveniente da comercialização da produção o valor da fixação de preço repassado ao cooperado pela cooperativa ao qual esteja associado, por ocasião da realização do ato cooperativo de que trata o art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, não compreendidos valores pagos, creditados ou capitalizados a título de sobras, os quais não representam preço ou complemento de preço.




    § 15. Não se considera receita bruta, para fins de base de cálculo das contribuições sociais devidas pelo produtor rural cooperado, a entrega ou o retorno de produção para a cooperativa nas operações em que não ocorra repasse pela cooperativa a título de fixação de preço, não podendo o mero retorno caracterizar permuta, compensação, dação em pagamento ou ressarcimento que represente valor, preço ou complemento de preço.”




    “Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:




    III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25 até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de essas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento;




    IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea “a” do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;”




    À semelhança da contribuição previdenciária da agroindústria, a do produtor rural pessoa física também possui como hipótese de incidência a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não bastando a simples produção ou mero deslocamento dos produtos, como ocorre no caso da devolução de bens ao proprietário, sendo necessário que haja uma operação mercantil com a transferência da propriedade dos bens produzidos.




    Nesse contexto, diante do regime jurídico constitucional das cooperativas, não há que se falar em ocorrência do fato gerador sobre as operações realizadas entre cooperativa e cooperado, pois a natureza jurídica do ato cooperativo, a teor do art. 79 da Lei nº 5.764/1971, estabelece que os negócios jurídicos praticados entre cooperativa e cooperado (ato cooperativo), no exercício de seu objeto social, não configuram operação mercantil, hipótese de incidência tributária da contribuição previdenciária.




    Portanto, agindo cooperativa em nome do cooperado quando promove a exportação da sua produção, em verdade, sequer haveria de se falar em exportação indireta, já que o serviço prestado por aquela não lhe retira a qualidade de exportador, sendo verdadeiro caso de exportação direta.




    Todavia, não é o que entende o Fisco, que insiste em sustentar que a operação entre a cooperativa e o cooperado é mercantil, valendo citar a título de exemplo o Mandado de Segurança nº 0001627-17.2015.4.01.3826/MG:




    “Quando o cooperado (produtor rural pessoa física) entrega sua produção rural à cooperativa em consignação, esta é responsável pela arrecadação e recolhimento da contribuição incidente sobre a produção rural, independentemente da destinação que será dada a esta produção rural (café).




    Reitere-se, por pertinente: o fato gerador das contribuições sociais ocorre na comercialização da produção rural de produtor rural pessoa física e de segurado especial realizada diretamente com adquirente domiciliado no exterior (exportação). A partir de 12 de dezembro de 2001, por força do disposto no inciso 1 do §2° do art. 149 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional n° 33, de 11 de dezembro de 2001, não incidem as contribuições sociais sobre as receitas decorrentes de exportação de produtos, quando a produção é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.




    Esta não é a situação em tela, pois a cooperativa adquire a produção rural para, posteriormente, exportá-la. A receita decorrente de comercialização com empresa constituída e em funcionamento no País é considerada receita proveniente do comércio interno e não de exportação, independentemente da destinação que esta dará ao produto.




    Caso a comercialização ocorra - entre o produtor rural e empresa constituída e em funcionamento no país, mesmo que o produto tenha como destino posterior o mercado externo, haverá incidência de contribuição previdenciária. A obrigação do recolhimento dessa contribuição deve-se ao fato de que o respectivo fato gerador ocorreu na comercialização entre produtor e empresa adquirente.




    Na exportação dos produtos adquiridos, não há que se falar em imunidade de contribuição, uma vez que, nesse momento, não há ocorrência de fato gerador, que se deu em momento anterior, ou seja, na comercialização entre produtor e empresa adquirente.”




    5. APLICAÇÃO DO PARADIGMA DA AGROINDÚSTRIA À HIPÓTESE DE EXIGÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA SOBRE AS RECEITAS DE EXPORTAÇÃO EFETUADAS POR COOPERATIVA.




    Ainda que se entenda que a cooperativa promove a exportação indireta da produção do cooperado produtor rural pessoa física, o que não concordamos, a conclusão pela inexigibilidade da contribuição previdenciária em nada seria alterada, pois ao caso haveria de ser aplicada a tese firmada quando do julgamento conjunto do RE nº 759.244/SP-RG e ADI nº 4.735/DF, já que a cooperativa faria às vezes da sociedade exportadora intermediária, devendo a aquisição no mercado interno e posterior exportação serem compreendidas como uma só operação.




    E nem se alegue que o paradigma seria inaplicável, sob o fundamento de que envolve contribuição diversa. Além de ambas possuírem idêntico fundamento de validade (art. 149 da CF/88) e terem por hipótese de incidência a receita bruta proveniente da comercialização da produção, a limitação da imunidade decorre do mesmo ato normativo impugnado, compartilhando elas a mesma ratio dicendi, sendo inconteste a subsunção do precedente à hipótese de exigência da contribuição previdenciária do produtor rural pessoa física sobre as receitas de exportação efetuadas por cooperativa, que somente poderia ter sua aplicação afastada em caso de distinguish ou overruling.




    Nunca é demais lembrar que a própria Lei nº 10.522/2002 (com as alterações da Lei nº 13.874/2019) permite que a dispensa de contestar e recorrer da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) possa ser estendida a tema não abrangido pelo julgado paradigma, desde que a ele sejam aplicáveis os mesmos fundamentos determinantes extraídos daquele julgado, como ocorre no presente caso.




    Tanto é assim que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) tem passado a aplicar o leading case às autuações envolvendo contribuições previdenciárias devidas pelas cooperativas, cabendo citar, por todas, a decisão proferida pela 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais nos autos do PAT nº 10120.005177/2009-36 (Acórdão nº 9202-009.222):




    “CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. Período de apuração: 01/06/2004 a 31/12/2007. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. IMUNIDADE. RECEITAS DECORRENTES DE EXPORTAÇÃO INDIRETA. CABIMENTO. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COM REPERCUSSÃO GERAL.




    Conforme decisão do Pleno do Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, o melhor discernimento acerca do alcance da imunidade tributária nas exportações indiretas se realiza a partir da compreensão da natureza objetiva da imunidade, que está a indicar que imune não é o contribuinte, mas sim o bem quando exportado.




    A imunidade tributária prevista no art. 149, § 2º, I, da Constituição, alcança a operação de exportação indireta.”




    Por fim, e não menos importante, vale destacar que após o trânsito em julgado do RE nº 759.244/SP-RG e da ADI nº 4.735/DF, a Receita Federal do Brasil editou a Instrução Normativa RFB nº 1.975/2020 para revogar os §§1º e 2º, do artigo 170, da Instrução Normativa nº 971/2009, que limitava a imunidade de ambas as contribuições às exportações diretas, o que só reafirma o até então dito neste artigo.




    6. CONSIDERAÇÕES FINAIS.




    Para dar maior segurança à aplicação da imunidade, entendemos que as cooperativas precisarão implementar processos confiáveis de rastreio das operações de exportação, já que, em função das particularidades deste modelo de negócio, nem sempre a entrega da produção do cooperado a sua cooperativa já transitará gravada com destinação ao exterior, o que poderá ensejar eventuais questionamentos pelo Fisco em caso de dificuldade na comprovação da exportação, condição sine qua non para fruição da imunidade.
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    ASPECTOS TRIBUTÁRIOS DAS STARTUPS E NOVAS TECNOLOGIAS APLICADAS AO AGRONEGÓCIO. INVESTIDOR-ANJO E COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS.




    
Ana Cristina de Paulo Assunção27





    1. INTRODUÇÃO.




    Monitoramento de lavouras por satélites, geotecnologia, negociação digital de comodities como o milho e soja, controle zootécnico de pecuária de corte, integração da produção sustentável do campo à mesa do consumidor, certificação de normas socioambientais e sanitárias, produção própria de defensivos biológicos com redução de custos e inteligência artificial para controle da qualidade de grãos, sementes e fertilizantes: estes são alguns exemplos de novos conceitos aplicados ao Agronegócio que marcam a presença da inovação no setor por uso de nova tecnologia aplicada aos modelos de negócio existentes e pela existência de novos modelos de negócios.




    Nos últimos anos, as denominadas “agtechs”, startups ligadas ao ramo do agro, têm ganhado espaço e representam promissora alavancagem tecnológica para o setor. Traduzem a ideia de inovar, renovar, inventar, criar. Permitem o desenvolvimento de novas soluções para aprimoramento de produtos, facilitação de logística e desenvolvimento da cadeia de produção.




    No Brasil, observa-se a importância do setor que obteve um aumento gradual na participação do PIB, desde 11,6%, no ano de 1996, 18,4%, dez anos após, para atingir o recorde de 26,2% no ano de 202028, de acordo com os estudos realizados pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA), da (Esalq/USP), em parceria com a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA).




    O crescimento das startups no setor do Agronegócio segue a mesma linha. Segundo dados da Associação Brasileira de Startups (ABSTARTUPS), 70% do território nacional tem startups que trabalham com o Agronegócio, considerado pela própria pesquisa como “uma das áreas apontadas como grande tendência para o mercado de startups nos próximos anos, ainda mais quando consideramos o tamanho da produção agrícola no Brasil e como é fundamental o investimento em novas tecnologias para seu crescimento29.”




    No mesmo estudo, foi identificado que a maioria das agtechs utiliza SAAS (Software as a Service) como modelo de negócio e dezoito utilizam Marketplace. Somente para pontuar, sem ser isso o objeto deste estudo, o próprio modelo de negócio adotado, seja a utilização do SAAS, seja o Marketplace, traz questões sobre os aspectos tributários que merecem atenção para a correta aplicabilidade das normas às situações fáticas relacionadas.




    Nesse cenário é que as normas aplicáveis à tributação do setor assumem relevância para que, com base na nova situação fática que se apresenta, seja garantida a segurança jurídica nas relações para permitir o desenvolvimento. Yong-Shik Lee, em seu estudo sobre a Teoria Geral da Lei e do Desenvolvimento30, reafirma esta ligação direta entre ambos, ao reconhecer que a adaptabilidade da lei, diante das mudanças socioeconômicas, é essencial para a sustentação do desenvolvimento.




    Importante ressaltar que a citada adaptabilidade das normas se opera tanto na interpretação delas diante das novas realidades, quanto no âmbito legislativo, o que se observa com o projeto de Lei Complementar (PLP nº 146/2019), o denominado “Marco Legal das Startups”, que traz a regulação das Startups, com impacto significativo nas referidas “Agtechs”.




    Isso motiva o presente estudo em que se propõe pontuar alguns dos aspectos tributários tratados no Projeto de Lei nº 146/2019, como o regime de tributação do investidor-anjo e a possibilidade de compensação de eventuais prejuízos resultantes de investimento em startups na apuração do ganho de capital, como contribuição para a temática da nova regulação.




    2. O MARCO LEGAL DAS STARTUPS. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 146/2019.




    O denominado “Marco Legal das Startups” está previsto no Projeto de Lei Complementar nº 146/2019, apensado ao Projeto de Lei nº 249/2020, aprovado pelo Senado, em 24 de fevereiro de 2021, com alterações, que retorna à Câmara dos Deputados e encontra-se pendente de votação, até o momento de conclusão deste artigo.




    Em sua ementa, o referido Projeto de Lei prevê a instituição do marco legal das startups e do empreendedorismo inovador; estabelece princípios e diretrizes fundamentais para a atuação da Administração Pública; institui medidas de fomento ao ambiente de negócios e ao aumento da oferta de capital para investimento em empreendedorismo inovador.




    Em decorrência de sua aprovação, haverá a alteração de parte das Leis n. 8.212/91, 7.713/88, 6.404/76, 11.196/2005 e da Lei Complementar n. 123/2006.




    Prevê o incentivo à constituição de ambientes favoráveis ao empreendedorismo inovador, com valorização da segurança jurídica e da liberdade contratual, como premissas para a promoção do investimento e do aumento da oferta de capital direcionado a iniciativas inovadoras, bem como a promoção da competitividade das empresas brasileiras e da internacionalização e atração de investimentos estrangeiros.




    No ponto central do projeto, estão as startups, conceituadas no artigo 4º como as organizações nascentes ou em operação recente, que possuam até dez anos de inscrição no CNPJ (cadastro nacional de pessoa jurídica) e tenham obtido receita bruta de dezesseis milhões no ano-calendário anterior:




    “Art. 4º São enqcu societárias, nascentes ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados.




    § 1º Para fins de aplicação desta Lei Complementar, são elegíveis para o enquadramento na modalidade de tratamento especial destinada ao fomento de startup o empresário individual, a empresa individual de responsabilidade limitada, as sociedades empresárias, as sociedades cooperativas e as sociedades simples:




    I - com receita bruta de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) no ano-calendário anterior ou de R$ 1.333.334,00 (um milhão, trezentos e trinta e três mil trezentos e trinta e quatro reais) multiplicado pelo número de meses de atividade no ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, independentemente da forma societária adotada.”




    Referido artigo delimita a norma, ao estabelecer a quais situações fáticas será aplicado o Marco Legal, inclusive quanto aos aspectos tributários.




    Sob o ponto de vista de apoio ao empreendedorismo inovador, a justificativa do projeto traz exemplos da experiência internacional que se apoiam na redução do valor do imposto sobre o ganho de capital decorrente do investimento e baixa tributação sobre a atividade empresarial empreendedora.




    No Brasil, os integrantes do setor requerem alterações para a redução da carga tributária, a exemplo do requerimento para que seja realizada equiparação tributária entre os investimentos em startups e de outros tipos, como a aplicada à renda variável.




    Dentre os diversos temas sobrepostos, neste momento de ajuste legislativo, serão tratados, a seguir, os aspectos relativos ao regime de tributação do investidor-anjo, a possível equiparação da tributação dos investimentos em startups aos investimentos de renda variável, bem como a compensação de prejuízos na apuração do ganho de capital.




    Sem pretender esgotar o tema, sugere-se o debate sobre o assunto que se ajusta a exemplo prático de adaptação legislativa e do aplicador do direito, em face das novas estruturas sociais e econômicas.




    3. O REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO INVESTIDOR-ANJO.




    O investimento em startup é considerado aporte de capital de transformação aplicado à atividade econômica da qual decorre oportunidades de emprego e geração de receita. Do ponto de vista do investidor, interessa-lhe o retorno financeiro de seu investimento e a redução do risco de perda.




    Um segundo aspecto do regime é que o investidor, neste caso, não pretende estar à frente dos negócios nem tomar decisões gerenciais da empresa, mas tão-somente participar deles com o aporte de capital e afastar-se de quaisquer outros riscos, como responsabilidades por dívidas que possa atingir seu patrimônio.




    Trata-se do “investidor-anjo”, presente no setor agropecuário. Segundo estudos de 2019 (ano-base 2018), divulgados pela Organização “Anjos do Brasil”, o setor de Agtech representa 42,6% dos interesses desse tipo de investidores31.




    Segundo os dados da mesma pesquisa, desde o ano de 2010, houve crescimento dos investimentos, em percentual de 16% no ano de 2017, com decréscimo no ano de 2018 e projeção de 5% para 2019. Duas razões estruturais apontadas para a redução desse índice são o risco dos investimentos em startups e a exigência de carga tributária superior, se comparada a outros tipos de investimentos isentos.




    Referidos aspectos foram considerados e abordados no projeto para identificar as mudanças necessárias ao aumento do estímulo de investimentos em startups, em análise da experiência de países como Espanha, África do Sul, China, Rússia e Índia. Exemplos internacionais apontam para um incentivo fiscal ao setor através da utilização de créditos e de redução do tributo a ser pago na apuração do ganho de capital32.




    Em nossa legislação interna, a Lei Complementar nº 155, de 2016, incluiu no Estatuto da Micro e Pequena Empresa (Lei Complementar nº 123 de 2006) a possibilidade do aporte de capital pelo investidor-anjo e estabeleceu que sua forma de remuneração, decorre de contrato de participação e não como sócio da empresa:




    “Art. 61-A. Para incentivar as atividades de inovação e os investimentos produtivos, a sociedade enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos desta Lei Complementar, poderá admitir o aporte de capital, que não integrará o capital social da empresa.




    (...)




    § 4º. O investidor-anjo:




    I - não será considerado sócio nem terá qualquer direito a gerência ou voto na administração da empresa;




    II - não responderá por qualquer dívida da empresa, inclusive em recuperação judicial, não se aplicando a ele o art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil;




    III - será remunerado por seus aportes, nos termos do contrato de participação, pelo prazo máximo de cinco anos. (...)




    §6º. Ao final de cada período, o investidor-anjo fará jus à remuneração correspondente aos resultados distribuídos, conforme contrato de participação, não superior a 50% (cinquenta por cento) dos lucros da sociedade enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte.




    §7º - O investidor-anjo somente poderá exercer o direito de resgate depois de decorridos, no mínimo, dois anos do aporte de capital, ou prazo superior estabelecido no contrato de participação, e seus haveres serão pagos na forma do art. 1.031 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, não podendo ultrapassar o valor investido devidamente corrigido.”




    No mesmo dispositivo acima citado, em seu §10, a Lei Complementar n. 155/2016 delegou ao Ministério da Fazenda a regulamentação da tributação sobre o referido investimento. Aqui, não se pode deixar de notar que matéria de extrema importância no quesito da tributação foi delegada à regra infralegal editada pela Receita Federal do Brasil.




    Apesar de apresentar-se como nova situação referente à tributação sobre os investimentos específicos pela figura do investidor-anjo, isso trata da velha temática da tributação sobre a renda que deve observar os parâmetros do artigo 43 do Código Tributário Nacional, da Lei nº 9.249/99 e do princípio da estrita legalidade expresso no texto constitucional (artigo 5º, e artigo 150, I), segundo o qual “é vedado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça”.




    A importância desses princípios e sua devida aplicação aos casos concretos são há muito, debatidas em nossa doutrina, nos dizeres de Canotilho33:




    “Longe disso: o processo de concretização constitucional assenta, em larga medida, nas densificações dos princípios e regras constitucionais feitas pelo legislador (concretização legislativa) e pelos órgãos de aplicação do direito, designadamente os tribunais (concretização judicial), a problemas concretos. (...) Como diz Dworkin, o “direito – e, desde logo, o direito constitucional – descobre-se, mas não se inventa.”




    É primado, no âmbito do direito público e tributário que diante da necessidade de políticas públicas no âmbito financeiro, sempre seja garantida a segurança jurídica aos contribuintes, nas lições Roque Carraza34:




    “As leis tributárias devem ser elaboradas de tal modo que garantam ao cidadão a confiança de que lhe facultam um quadro completo de quais são as suas ações ou condutas originadoras de encargos fiscais. (...) O princípio da confiança na lei fiscal, como imposição do princípio da segurança jurídica, traduz-se praticamente na possibilidade dada ao contribuinte de conhecer e computar os seus encargos tributários com base direta e exclusivamente na lei.”




    “A proteção da confiança manifesta-se, inclusive em matéria fiscal, na previsibilidade da ação do Estado. Permite que as pessoas planejem e organizem sua vida e seus negócios de acordo com as leis em vigor, cientes de que não serão surpreendidas por atos arbitrários, que venham a modificar ou revogar suas expectativas legítimas.




    Em suma, o princípio de segurança jurídica, com seu corolário de proteção da confiança, submete o exercício do poder ao Direito.




    V – Na tributação tais objetivos são alcançados quando a lei, longe de abandonar o contribuinte aos critérios subjetivos e cambiantes da Fazenda Pública, traça uma ação-tipo (abstrata) que descreve o fato que, acontecido no mundo fenomênico, fará nascer o tributo.”




    Interessante descrever! Há a Lei Complementar nº 155/2016 que delega ao Ministério da Fazenda a regulamentação da tributação sobre o investidor-anjo. Em decorrência disso, a forma da tributação, a base de cálculo, a materialidade das receitas do investidor, bem como as alíquotas e quase todos os aspectos da hipótese de incidência, são determinados por Instrução Normativa.




    Interessante refletir! Diante da expressa previsão do princípio da legalidade, especialmente para a tributação prevista no artigo 150, I da CF/88, são válidos a referida delegação e o estabelecimento dos critérios da hipótese de incidência tributária por ato administrativo da Receita Federal. Isso não nos parece o melhor cenário para a segurança jurídica.




    Vejamos o que dispõe a Instrução Normativa do Ministério da Fazenda nº 1.719, de 2017, que regulamentou o dispositivo e estabeleceu a aplicação de alíquotas regressivas de 22,5% a 15% a serem aplicadas ao imposto sobre a renda retido na fonte:




    “Art. 5º Os rendimentos decorrentes de aportes de capital efetuados na forma prevista nesta Instrução Normativa sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda retido na fonte, calculado mediante a aplicação das seguintes alíquotas:




    I - 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento), em contratos de participação com prazo de até 180 (cento e oitenta) dias;




    II - 20% (vinte por cento), em contratos de participação com prazo de 181 (cento e oitenta e um) dias até 360 (trezentos e sessenta) dias;




    III - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento), em contratos de participação com prazo de 361 (trezentos e sessenta e um) dias até 720 (setecentos e vinte) dias;




    IV - 15% (quinze por cento), em contratos de participação com prazo superior a 720 (setecentos e vinte) dias.




    § 1º A base de cálculo do imposto sobre o rendimento de que trata o inciso II do § 2º corresponde à diferença positiva entre o valor do resgate e o valor do aporte de capital efetuado.




    § 2º Entende-se como rendimento para fins de aplicação do disposto neste artigo:




    I - a remuneração periódica a que faz jus o investidor-anjo, correspondente aos resultados distribuídos de que trata o art. 2º; e




    II - o ganho no resgate do aporte de que trata o art. 4º.”




    Pela simples leitura do dispositivo, conclui-se que há a definição do que é considerado rendimento, a aplicação das alíquotas com base no tempo de investimento e a fixação da base de cálculo considerada a diferença positiva entre o valor do resgate e o valor do aporte de capital efetuado, o que está em desacordo com o princípio da tipicidade tributária que requer que a descrição dos referidos elementos esteja na própria lei. Nesse sentido, eis o entendimento do Professor Paulo de Barros Carvalho35:




    “(...) Uma exigência, contudo, se faz presente: na lei tributária há que se conter todos os elementos necessários à chamada regra matriz de incidência, isto é, aquele mínimo irredutível, aquela unidade monádica que caracteriza a percussão do tributo, vale dizer, a descrição de um evento de possível ocorrência para a norma poder operar, e a prescrição de uma relação jurídica que vai nascer quando ocorrer esse acontecimento.”




    Ainda que assim não se considere, a segurança almejada para incentivar novos investimentos deve ser obtida com a edição de lei em um debate profícuo para sua implementação, a fim de trazer maior certeza ao ambiente desses investimentos já contidos no contexto de risco do próprio negócio.




    Especificamente aos fundos de investimento, a Instrução Normativa nº 1.719/2017 dispensa a retenção do imposto sobre a renda, os rendimentos e os ganhos líquidos ou de capital auferidos que aportarem capital típico de investidor-anjo e mantém a incidência do imposto sobre a renda na fonte nos resgastes dos fundos, como se rege por norma geral.




    Apresentado o contexto vigente, passo a analisar algumas alterações e melhorias propostas acerca dos aspectos tributários que impactam a pessoa física investidora.




    4. PROPOSTAS DE ALTERAÇÕES NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO.




    4.1. CONCEITUAÇÃO DO INVESTIDOR-ANJO E AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE POR OBRIGAÇÃO DA EMPRESA.




    O “investidor-anjo” é conceituado no artigo 2º do Marco Legal das Startups:




    “Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se:




    I - Investidor-anjo: investidor que não é considerado sócio nem tem qualquer direito a gerência ou a voto na administração da empresa, não responde por qualquer obrigação da empresa e é remunerado por seus aportes.”




    Na alteração prevista na Lei Complementar nº 123, de 2006, para adequar o texto ao proposto pelo projeto, são consideradas três possibilidades de aporte de capital na modalidade de “investidor-anjo”, o qual poderá ser realizado por pessoa física, pessoa jurídica ou por fundos de investimento:




    “Art. 61-A. ........................... .................................................




    § 2º O aporte de capital poderá ser realizado por pessoa física, por pessoa jurídica ou por fundos de investimento, conforme regulamento da Comissão de Valores Mobiliários, que serão denominados investidores-anjos.”




    Referido tema é complementado pela expressa disposição de que o aporte realizado pelo contrato de investimento-anjo não será considerado como parte do capital social da empresa:




    “(...) § 1º Não será considerado como integrante do capital social da empresa o aporte realizado na startup por meio dos seguintes instrumentos:




    (...)




    VI - contrato de investimento-anjo na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006.”




    O conceito trazido pelo mencionado projeto de lei corresponde às características desse tipo de investidor que requer segurança jurídica para dispor de seu capital, como descreve o Relator do projeto na Câmara, Deputado Vinícius Point, em 12/202036:




    “Trazemos definições importantes para o ordenamento jurídico brasileiro. Em primeiro lugar, define-se que o investidor-anjo não será considerado sócio nem terá qualquer direito a gerência ou voto na administração da empresa, não responderá por qualquer obrigação da empresa, e será remunerado por seus aportes. Esta definição se encontra em conformidade com as melhores práticas internacionais, deixando claro os direitos e deveres desses investidores, concedendo-lhes segurança jurídica.”




    Trata a alteração proposta de dispositivo que distingue as obrigações dos sócios da empresa das responsabilidades atribuídas ao mero investidor por aporte de capital e ausência de qualquer gerência que possui assegurado pela nova legislação. Esse mero investidor “não responde por qualquer obrigação da empresa” que deve ser interpretado dentre as responsabilidades próprias dos sócios, categoria da qual o investidor-anjo não faz parte.




    Importante pontuar que a Lei Complementar nº 155/2016 deu início a esse tratamento específico do tema com a inclusão de dispositivos que resguardam o investidor-anjo das dívidas da empresa, inclusive no que se refere à desconsideração da personalidade jurídica para atingir os bens dos sócios na situação prevista pelo §4º do artigo 50 da Lei nº 10.406/2002:




    “§ 4º. O investidor-anjo:




    I - não será considerado sócio nem terá qualquer direito a gerência ou voto na administração da empresa;




    II - não responderá por qualquer dívida da empresa, inclusive em recuperação judicial, não se aplicando a ele o art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil;”




    O novo Projeto de Lei traz, portanto, maior abrangência, ao dispor que o investidor-anjo não responde por qualquer obrigação da empresa e ao incluir expressa previsão da possibilidade de o aporte de capital ser realizado por fundos de investimentos, regulamentado pela Comissão de Valores Mobiliários, com alteração da atual redação do §2º do artigo 61-A da Lei Complementar nº 123/2006.




    4.2. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DAS ALÍQUOTAS DO IRRF PREVISTAS NAS OPERAÇÕES COM O INVESTIMENTO EM STARTUPS.




    O PL nº 146/2019, em seu texto original, previa a alteração do §10º do artigo 61-A da Lei Complementar nº 123, de 2006, para incluir no texto da lei, atualmente previsto pela Instrução Normativa nº 1.719/2017, a especificação e redução das alíquotas do imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos decorrentes de aportes de capital com o objetivo de fomento aos investimentos do setor:




    “Art. 61-A. Para incentivar as atividades de inovação e os investimentos, a sociedade enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos desta Lei Complementar, poderá admitir o aporte de capital, que não integrará o capital social da empresa.




    (...)




    §10. Os rendimentos decorrentes de aportes de capital efetuados na forma prevista no caput deste artigo sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda retido na fonte, calculado mediante a aplicação das seguintes alíquotas:




    I - 12,5% em contratos de participação com prazo de até 180 dias.




    II - 10% em contratos de participação com prazo de 181 até 360 dias.




    III - 7,5% em contratos de participação com prazo de 361 até 720 dias.




    IV - 5% em contratos de participação com prazo de 720 dias a 1800 dias.




    V - 0% em contratos de participação com prazo superior a 1800 dias.”




    Após a tramitação, a proposta de redução das alíquotas não se manteve, sendo tema que permanece em debate.




    A exemplo, encontra-se em trâmite no Senado o Projeto de Lei nº 494/2017 que prevê a alteração da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para isentar do Imposto sobre a Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os rendimentos decorrentes da remuneração prevista em contrato de participação e do direito de resgate do aporte de capital efetuado por investidor-anjo.




    Na justificativa37, foi considerada como equívoco da Lei Complementar nº 155/2016 a delegação de competência ao Ministério da Fazenda para definir a tributação do investimento, o que teria ficado explícito, após a edição da referida Instrução Normativa nº 1.719 de julho de 2017.




    Conclui-se do exposto que, para o investidor-anjo, pessoa física, o Marco Legal das Startups avança, ao trazer para o debate, além de demais aspectos, a carga tributária a que está sujeito o investidor.




    Há o início de caminho que clama o aprofundamento e iniciativas para definir, dentre os parâmetros legais, a tributação que deve incidir somente na efetiva renda auferida pelo investidor-anjo das startups, e em percentuais que tornem viáveis os investimentos.




    4.3. PROPOSTA DE EQUIPARAÇÃO DA TRIBUTAÇÃO DAS STARTUPS AOS INVESTIMENTOS DE RENDA VARIÁVEL.




    Outra proposta foi abordada pela Emenda nº 4 ao referido Projeto de Lei para requerer, como um modo de incentivo ao investimento, a equiparação da tributação que incide nos investimentos em startups à incidente em operações de renda variável e de risco, como as realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e assemelhadas.




    O objetivo disso é a alteração do artigo 2º da Lei nº 11.033/2004, para incluir os aportes de capital efetuados por pessoas físicas e jurídicas em empresas denominadas startups na alíquota fixa de 15%:




    “Art. 2º O disposto no art. 1º desta Lei não se aplica aos ganhos líquidos auferidos em operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e assemelhadas, inclusive day trade e aportes de capital efetuados por pessoas físicas e jurídicas em empresas denominadas startups, que permanecem sujeitos à legislação vigente e serão tributados às seguintes alíquotas: (grifos nossos)




    II - 15% (quinze por cento), nas demais hipóteses.”




    Na justificação para a propositura da Emenda nº 4, a proponente38 esclarece a relação entre risco envolvido e tributação incidente, para requerer a referida equiparação, sob pena de desincentivo ao investimento:




    “Diante dos riscos envolvidos no aporte de recursos em empresas nascentes de tecnologia que partem de uma ideia inicial e ainda não possuem produtos e modelos de negócios desenvolvidos ou testados pelo mercado, não faz sentido que a alíquota incidente seja compatível com a aplicada em investimentos de risco reduzido, que possuem lastro no Tesouro Nacional, por exemplo.




    Esta disparidade entre o risco e a natureza da aplicação financeira e a alíquota cobrada gera um claro desincentivo para investimentos em empresas inovadoras no Brasil, ao contrário dos países líderes em inovação que possuem um amplo conjunto de incentivos para investimentos desta natureza.”




    Nota-se, no requerimento proposto, a comparação de mesmo critério de risco entre o investimento de capital em startup e os instrumentos financeiros de renda variável que demandam similar tratamento tributário em decorrência da igualdade (artigo 150, II da CF), nos dizeres de SCHOUERI39:




    “(...) Deste modo, para que se possa concretizar o Princípio da Igualdade, é preciso que se tenha um critério de comparação. Ou seja: para que se atenda ao Princípio da Igualdade, percorrem-se duas etapas: primeiro, encontra-se um critério e, em seguida, comparam-se as situações a partir do critério eleito.




    (...)




    Nota-se que o texto constitucional trata de situação equivalente, não idêntica. A equivalência pressupõe a existência do critério de comparação.”




    A referida Emenda nº 4 foi rejeitada na Câmara dos Deputados e não seguiu como proposição ao Senado. Nota-se que segue a mesma ideia da proposição anterior de redução da carga tributária, hoje atribuída ao investidor-anjo no Brasil, para aumento de incentivo ao investimento.




    4.4 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS NA APURAÇÃO DO GANHO DE CAPITAL.




    Preocupação adicional dos investidores do setor de inovação é com os prejuízos advindos do risco do negócio que pode ter como resultado um rápido crescimento ou prejuízo dentro da própria dinâmica negocial. O relator da Câmara dos Deputados, Vinicius Poit, assim pontua no substitutivo do projeto40:




    “O substitutivo inova e traz o tema de compensação de perdas e danos. No caso do investidor pessoa física, para fins de apuração e pagamento do imposto sobre o ganho de capital, as perdas incorridas nas operações com os instrumentos de investimento poderão compor o custo de aquisição para fins de apuração dos ganhos de capital auferidos com venda das participações societárias convertidas em decorrência do investimento em startup.




    A ideia básica que se visa implementar é de correção do que se ganha com o que se investiu, tomando um conceito de renda como acréscimo ou ganho patrimonial. Para se poder operacionalizar esse instrumento a pessoa física deverá informar todo o seu investimento na sua declaração de imposto de renda e, quando do encontro de contas, apontar os investimentos que ela considera perdidos, perdoando as dívidas, para deduzi-los do lucro na venda das ações.”




    É disso que trata o artigo 7º do referido projeto, ao prever a possibilidade da compensação das perdas incorridas com o investimento realizado, no momento de apuração do imposto sobre o ganho de capital:




    “Art. 7º No caso do investidor pessoa física, para fins de apuração e de pagamento do imposto sobre o ganho de capital, as perdas incorridas nas operações com os instrumentos de que trata o art. 5º desta Lei Complementar poderão compor o custo de aquisição para fins de apuração dos ganhos de capital auferidos com venda das participações societárias convertidas em decorrência do investimento em startup, no prazo estabelecido pelo inciso I do caput do art. 137 da Lei 14.116, de 31 de dezembro de 2020 (LDO).




    § 1º O investidor poderá escolher quais investimentos em startup realizados previamente ao ganho de capital ele utilizará no custo de aquisição.”




    Tal proposta pressupõe como requisito que o investimento tenha sido realizado nos termos da nova Lei Complementar e após sua vigência. No Senado, foi incluída a disposição final do artigo que caracteriza a possibilidade de compensação dos prejuízos como uma concessão de benefício tributário que deve ter vigência de, no máximo, cinco anos, por aplicação do artigo 137, inciso I, da Lei nº 14.116/2020.




    Importante esclarecer que a apuração do ganho de capital, de que trata o artigo, refere-se à situação fática em que o investidor pessoa física recebe renda decorrente da venda de suas participações societárias convertidas.




    Na legislação vigente, o artigo 21 da Lei nº 8.981/1995, com alterações da Lei nº 13.259/2016, dispõe sobre o ganho de capital percebido por pessoa física é obtido em decorrência da alienação de bens e direitos de qualquer natureza.




    O ganho de capital é apurado com base na soma dos ganhos auferidos no mês, decorrentes da alienação de bens ou direitos de qualquer natureza, no que se enquadra a venda das participações societárias, considerando-se como ganho a diferença entre o valor de transmissão do bem ou direito e o respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente.




    Ao aplicar a nova redação do artigo 7º do mencionado projeto de lei à apuração do ganho de capital do investidor, em termos práticos, os prejuízos escolhidos são valores que, ao acrescer o custo de aquisição, reduzem o montante do imposto devido à título de ganho de capital.




    Por fim, outro aspecto do dispositivo deve ser esclarecido. Na relação entre investidor e startup, realizado o aporte de capital pelo investidor, a startup torna-se devedora da referida quantia, de acordo com o contrato de participação ou de mútuo reversível que regula a relação entre as partes.




    Esclarecido esse aspecto, o §2º do artigo 7º dispõe que a utilização dos valores no custo de aquisição para apuração do ganho de capital implica remissão da dívida da startup.




    Mais um passo. Avança o Projeto de Lei ao trazer a possibilidade da compensação dos prejuízos na apuração do ganho de capital com a venda das participações societárias. Lado outro, a prática das compensações demandará análise pelo investidor, em momento anterior ao cômputo dos prejuízos, para a apuração do benefício efetivo.




    5. REFLEXÕES FINAIS.




    Fascinante. Esta é a melhor palavra para descrever as Agtechs e a adoção das novas tecnologias no setor agropecuário. Observa-se a forte presença de soluções hábeis e criativas para trazer precisão às atividades do setor e a expansão de novos negócios, em um país em que o Agronegócio é um dos setores primordiais de sua cadeia produtiva e econômica.




    Passos dados. É a conclusão obtida com o Marco Legal das Startups na linha do projeto atual em tramitação na Câmara dos Deputados, ao implementar mudanças significativas nas relações do setor.




    O principal aspecto é que o tema esteja em debate, seja relembrado, estudado e analisado em suas particularidades práticas, para que as modificações legislativas resultem em segurança para atingir a meta do binômio segurança e rentabilidade.




    Os conceitos, a terminologia, a possibilidade de compensação dos prejuízos impactam, de forma positiva, o cenário da tributação, além do aspecto primordial de garantir que os investidores-anjo não sejam submetidos às mesmas responsabilidades tributárias atribuídas aos sócios, por uma simples razão: os investidores-anjo não são parte da sociedade e não participam de sua gestão.




    Propostas e ajustes foram realizados, mas não finda a temática. Questões permanecem, como a própria regulamentação da base de cálculo e das alíquotas do imposto devido pelo investidor-anjo.




    Estudo realizado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) aponta que políticas fiscais de redução da carga tributária ao investidor-anjo, em especial no estágio inicial das startups, impactam a decisão sobre o investimento. Referida pesquisa cita o resultado apurado no Estado de Minnesota nos Estados Unidos que revela que 48% dos investidores não realizariam os investimentos sem o incentivo fiscal e 34% deles teriam investido quantia menor41.




    Uma modelagem financeira sobre os impactos na economia brasileira da criação de estímulos para o investidor-anjo em startups foi apresentada pela Organização Anjos do Brasil em parceria com a Grant Thornton, em novembro de 2017,42 e apurou que o Brasil, dentre as economias emergentes, estaria em penúltimo em porcentagem do PIB alocado para negócios de inovação. China, Coréia do Sul, Cingapura, Tailândia, Índia, Malásia, Chile e México estariam à frente nesse quesito.




    O referido estudo aponta dentre outras experiências internacionais, o exemplo da Itália, que após a instituição, em 2012, do Marco Legal das Startups com o incentivo fiscal permitiu um crescimento de 160% de startups inovadoras em 2016 em comparação ao ano de 2014. Pontua que os investimentos fiscais nesta área aumentam os negócios, arrecadação, empregos e renda: “É um contrassenso não incentivarmos o desenvolvimento de companhias em estágio embrionário, portanto, mais frágeis”.




    Em pesquisa recente realizada no ano de 2019 no Brasil, a Organização Anjos do Brasil, aponta um crescimento contínuo do investimento-anjo de 2010 a 2017, com um decréscimo em 2018.




    Na linha do exposto, a redução da carga tributária ao investidor-anjo, seja por revisão das alíquotas do imposto de renda seja por equiparação a investimentos de risco similar, dentre outras possibilidades, é primordial para que o setor possa se desenvolver e retomar o crescimento do investimento-anjo nas startups com a utilização de seu potencial para alavancar a inovação, também no setor Agropecuário.




    Caminhos à frente. É o que se pretende ressaltar com este estudo, para que se mantenham os trabalhos para implementar, de forma eficaz, os ajustes à legislação com um olhar minucioso e detido nas situações práticas atuais que surgem, de forma natural, na rápida dinâmica da sociedade, assegurada, por um lado, a atração dos investimentos no setor e, por outro, a segurança jurídica nas relações negociais.
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